[image: image1.png]



FBB

Nº 70072031891 (Nº CNJ: 0413383-14.2016.8.21.7000)

2016/Crime


APELAÇÃO-CRIME. CONTRAVENÇÃO PENAL. VIAS DE FATO. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR. LEI MARIA DA PENHA.

ÉDITO CONDENATÓRIO. MANUTENÇÃO. Prova amplamente incriminatória. Relatos coerentes e convincentes da vítima, detalhando a forma como foi agredida pelo réu, com socos na cabeça e chutes. Relevância da palavra da ofendida em casos tais, geralmente praticados na clandestinidade. Inexistência de ofensa ao princípio da proporcionalidade e intervenção mínima do Direito Penal, a alegação, incomprovada, da retomada do convívio do casal, ainda que o fosse, não serviria a tanto. Conduta altamente lesiva praticada no âmbito familiar, contra a mulher, com incidência da Lei Maria da Penha. A violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos – art. 6º da Lei 11.340/2006. A relevância da lesão ao bem jurídico tutelado a justificar a intervenção do Direito Penal, ultima ratio, já foi reconhecida pelo E. STJ, com a edição da Súmula 589 do STJ, que descarta a aplicação do princípio da insignificância aos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das relações domésticas. Precedente do E. STF no mesmo sentido. Condenação que se impunha e que deve ser mantida.  

APELAÇÃO DESPROVIDA.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Oitava Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, EM NEGAR PROVIMENTO AO APELO.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (Presidente) e Des. Dálvio Leite Dias Teixeira.

Porto Alegre, 31 de janeiro de 2018.

DES.ª FABIANNE BRETON BAISCH, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

O MINISTÉRIO PÚBLICO ofereceu denúncia contra DION LENO SILVA DE FREITAS, com 25 anos de idade à época do fato, dando-o como incurso nas sanções do art. 21 da Lei 3.688/06, pela prática do seguinte fato delituoso, assim descrito:

“No dia 14 de março de 2015, às 17h00min, na Rua Vitorino Frei, nº 02 – Bairro Salomé, na cidade de Alvorada/RS, o denunciado DION LENO SILVA DE FREITAS praticou vias de fato contra Caroline da Silva, sua companheira.

Na oportunidade, o denunciado DION LENO SILVA DE FREITAS agrediu a vítima com socos e chutes.”

Adoto, quanto ao restante, o relatório constante na sentença de fls. 157/171, prolatada em 08.09.2016 (fl. 171 – não há data registrada de publicação):

“Recebida a denúncia em 31 de agosto de 2015.

Citado, o acusado apresentou resposta à acusação.

Instruído o feito com produção de prova oral, inquirindo-se a vítima, sendo que aplicada a regra do art. 367, CPP.

Convertidos os debates orais em memoriais.

Em suas razões finais, o MP pugnou pela condenação do acusado, pois comprovada a autoria e a ilicitude de seu agir, na forma da narrativa exordial acusatória.

Por sua vez, a defesa técnica, pugnou pela consideração da confissão espontânea do réu como fator de arrefecimento da reprimenda. Afirmou que a palavra da vítima não pode embasar solução condenatória. Pediu absolvição. Invocou o princípio da intervenção mínima. Colacionou lições doutrinárias. Invocou precedentes.”
Acresço ao relatório que foi decretada a prisão preventiva do réu em 04/02/2016 (fls. 56/57v), concretizada em 11/05/2016 (fl. 77) e revogada em 08/08/2016 (fls. 142/142v).

No ato sentencial, o magistrado singular JULGOU PROCEDENTE A DENÚNCIA, CONDENANDO DION LENO SILVA DE FREITAS, como incurso nas sanções do art. 21 da Lei das Contravenções Penais, à pena de 3 MESES DE PRISÃO SIMPLES (pena-base de 2 meses, incrementada em 1 mês pela agravante prevista no art. 65, II, “f”, do CP), em regime inicial ABERTO. Declarado o cumprimento da pena, em face do tempo de segregação cautelar, não foi procedida a substituição da corporal por pena restritiva de direitos. Custas dispensadas.

Inconformada, a defesa apelou do decisum (fl. 176).

Em razões, pugnou pela absolvição do imputado, sustentando as teses de insuficiência probatória e de atipicidade da conduta, por incidência do princípio da intervenção mínima (fls. 180/182).

Contra-arrazoado o recurso (fls. 183/186), subiram os autos a esta Corte.

A ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Maria Cristina Cardoso Moreira de Oliveira, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 191/193).
Vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Des.ª Fabianne Breton Baisch (RELATORA)

No tocante à responsabilidade penal do réu, bem como à tese de atipicidade da conduta, adoto, como razões de decidir, os bem lançados fundamentos do parecer de lavra da ilustre Procuradora de Justiça, Dra. Maria Cristina Cardoso Moreira de Oliveira, que muito bem examinou a quaestio proposta, integrando-os ao presente, com a devida vênia:

“(...)

A prova coligida autoriza o decreto condenatório lançado contra o recorrente, tendo em conta que tanto a materialidade quanto à lesividade da conduta e a autoria delitiva encontram-se demonstradas, à saciedade, nos autos. 

Segundo narra a denúncia, no dia 14 de março de 2015, Dion Leno Silva de Freitas praticou vias de fato contra Caroline da Silva, sua companheira. Na oportunidade, o acusado agrediu a vítima com socos e chutes.

A materialidade delitiva veio comprovada pela comunicação de ocorrência (fls. 06/07), pela solicitação firmada pela vítima, no sentido de serem determinadas medidas protetivas em seu favor. (fls. 09/12), pela informação e registro de nova ocorrência (fls. 50/53) que resultou no decreto de prisão do acusado (fls. 56/57v), bem como pela prova oral produzida.

A autoria, da mesma forma, é incontestável.

O réu não compareceu em Juízo para ser interrogado. Tampouco acompanhou o curso processual,  razão pela qual aplicada a regra do artigo 367 do Código de Processo Penal
 (fl. 145). 

Dias antes da audiência de instrução, fora revogada sua prisão preventiva, e restabelecidas as medidas protetivas em favor da vítima, ( fls. 142 e v.)

O caderno probatório, entretanto, é suficiente a embasar a condenação do apelante.

A vítima Caroline da Silva, ex-companheira do acusado, esclareceu que se separou de Dion Leno e o mandou embora de casa, por ele ser usuário de drogas. Referiu que o réu invadiu sua casa, de madrugada, chutando a porta, levou seu celular e lhe bateu, estando a vítima com a filha nos braços. Relatou que o acusado lhe persegue, inclusive no serviço, tendo, inclusive, se mudando por tal razão. Negou terem se reconciliado. Possui as medidas protetivas, mas o réu não as respeita, razão pela qual foi preso. Não ficou com marcas, levou dois socos na cabeça, que ficou dolorida. Levou dois chutes também, após cair no chão. Conseguiu largar a filha antes de cair (CD de fl. 141). 

Seguro o relato da vítima. Suas  declarações mostram-se harmônicas, e coerentes,  autorizando a condenação operada, até porque evidenciado o agir agressivo do acusado.

 Nesse sentido, aliás, entendimento jurisprudencial  dominante, no sentido da especial relevância do depoimento de vítimas de delitos envolvendo violência doméstica,  em razão de que, quase sempre,  são praticados na clandestinidade. Quanto ao ponto, o aresto assim ementado: “A palavra da vítima ganha especial relevância, tornando-se suficiente para demonstração de risco, sobretudo porque se trata de conduta perpetrada em ambiente doméstico, sem a presença de testemunhas”. (Apelação Crime Nº 70068813054, Oitava Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel de Borba Lucas, Julgado em 11/05/2016).

A condenação está assim justificada.

Quanto à alegada atipicidade do fato, pelo reconhecimento da prevalência do princípio da intervenção mínima, também não assiste razão  à defesa do réu. 

Dos relatos da ofendida se evidencia o temor por ela vivenciado. Caroline quis fornecer seu novo endereço, em audiência, com receio de ser localizada pelo acusado. Detalhou as agressões físicas sofridas – tanto aquelas descritas na denúncia, como as  posteriormente sofridas e que ensejaram a prisão do acusado.

Como referiu adequadamente o Promotor de Justiça que firma as razões recursais, Dr. João Cláudio Pizzato Sidou, “é certo que o delito foi perpetrado no âmbito familiar, contra mulher, a caracterizar violência contra os direitos humanos, a teor do artigo 6º da Lei nº. 11.340/2006. Assim, provada a materialidade e a autoria do delito de vias de fato praticado pelo réu contra sua companheira, ainda que mantenham algum relacionamento afetivo, como foi alegado pela defesa, não há como afastar a condenação pelo fato, diante do caráter preventivo do Direito Penal. Do contrário, estar-se-ia a vulnerar o bem jurídico tutelado, que é indisponível, já que a ninguém é dado dispor da própria integridade corporal, sujeitando-se, consentidamente, a agressões físicas por parte de terceiros, como ocorreu no caso em tela. Portanto, não há falar em princípio da intervenção mínima para crimes que já sofreram o crivo legislativo da relevância e pertinência social, uma vez que encontram seus correspondentes tipos na legislação penal comum e esparsa. Ademais, para ser caracterizado o Princípio da Intervenção Mínima é necessário o desvalor da conduta, bem como o desvalor do resultado, o que não ocorre no presente feito.”

(...)”
Acresço.

A prova, como visto, mostrou-se plenamente apta ao decreto condenatório, firmada que está na narrativa coerente convincente da vítima, descrevendo o modo como foi agredida fisicamente pelo réu, o que basta à solução condenatória, diante da relevância a ser emprestada a seu relato que, contrariamente ao aduzido pela defesa, não se limitou a meramente responder positivamente às questões formuladas pelo agente ministerial, consistindo, em verdade, em relato livre e detalhado das agressões que sofrera pelo companheiro.

Destaco que, durante as investigações, a ofendida havia detalhado que “... iniciou discussão com seu companheiro, Dion Leno, este que passou a agredi-la com socos e chutes...” (fl. 08), tendo ratificado seu relato em pretório, ocasião em que narrou que “... ele me deu dois socos assim na cabeça, ficou dolorido sabe, mas não criou ‘bola’, nada. E me deu chute, assim que eu caí no chão, ele veio e me deu dois chutão na perna...” (fl. 199).
É cediço, e isso já foi objeto de nota pelo sentenciante, mas não é despiciendo reforçar, a palavra da vítima, em delitos desta natureza, perpetrados, no mais das vezes, na clandestinidade e no recesso do lar, especialmente no caso, porque o denunciado prevaleceu-se das relações domésticas e de coabitação anteriormente estabelecidas com a lesada, ou seja, em situação de violência doméstica e familiar (o que atrai a incidência da Lei Maria da Penha no tocante a todos os fatos, conforme descrito na denúncia), assume especial relevo probatório, podendo, desde que coerente e convincente, despida de distorções e incomprovadas razões para falsa inculpação, como na hipótese, fundar o édito condenatório, naturalmente sobressaindo sobre a do réu.

Realmente, conforme vem decidindo esta Corte, “Em se tratando de fatos relativos à lei Maria da Penha, a palavra das ofendidas - até por serem as principais interessadas na responsabilização do seu ofensor - assume especial relevância probatória, sendo suficiente, se coerente, para ensejar condenação, a menos que haja algum indicativo de que possuem interesses escusos em eventual condenação do acusado.” (Apelação-crime nº 70074910787, Segunda Câmara Criminal, Rel. Des. Luiz Mello Guimarães, julgado em 26.10.2017).
Acertada, nesse passo, a solução condenatória, não merecendo reparos.

Em relação à pretensão defensiva de aplicação do princípio da intervenção mínima, ao efeito de amparar a solução absolutória, tenho que não prospera.
A conduta praticada revela-se altamente lesiva, encetada no âmbito familiar, contra a mulher, com incidência da Lei Maria da Penha, diploma legislativo que veio a dar cumprimento ao comando constitucional contido no art. 226, § 8º da Magna Carta. 
Destaca-se o conteúdo do art. 6º da Lei 11.340/2006, o qual preceitua que a violência doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violação dos direitos humanos, daí, nesse contexto, sua suma relevância e interesse social dela indissociável.
Aliás, a relevância da lesão ao bem jurídico tutelado a justificar a intervenção do Direito Penal, ultima ratio, nesses casos, já foi, inclusive, reconhecida pelo E. STJ, com a edição da Súmula 589 do STJ, que descarta a aplicação do princípio da insignificância aos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das relações domésticas. 
Eis o teor:

 “É inaplicável o princípio da insignificância nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das relações domésticas” (Súmula 589, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 13/09/2017, DJe 18/09/2017).

 Também assim já se manifestou o E. STF:

Agravo regimental em habeas corpus. Penal. Vias de fato cometida no âmbito familiar contra a mulher. Artigo 21 do Decreto-Lei nº 3.688/41. Reconhecimento do princípio da insignificância. Impossibilidade. Reprovabilidade da conduta evidente. Precedentes. Agravo regimental não provido. 1. Mostra-se incabível a aplicação do princípio da insignificância “ante a excepcional vulnerabilidade da mulher no âmbito das relações domésticas” (RE nº 807.781/SP, Relator o Ministro Luiz Fux, DJe de 9/10/15, a ensejar juízo de maior reprovabilidade da conduta praticada pelo agravante, que pôs em risco a integridade física da vítima. 2. Agravo regimental a que se nega provimento. (HC 141594 AgR, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, Segunda Turma, julgado em 09/06/2017) 

Por todas essas circunstâncias, consideradas em conjunto, não se pode, de forma alguma, considerar a conduta do acusado indiferente ao Direito Penal, a criminalização dela não ofendendo qualquer princípio de ordem constitucional, mesmo diante da alegação, incomprovada (mas ainda que o fosse), da retomada do convívio do casal.

Acertado, nesse passo, o veredicto condenatório, não merecendo reparos.
As providências decorrentes do cumprimento da pena declarado na origem devem ser adotadas em 1º Grau.

Ante o exposto, VOTO no sentido de NEGAR PROVIMENTO AO APELO.

Des. Dálvio Leite Dias Teixeira (REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des.ª Naele Ochoa Piazzeta (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES.ª NAELE OCHOA PIAZZETA - Presidente - Apelação Crime nº 70072031891, Comarca de Alvorada: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: ROBERTO COUTINHO BORBA






� Art. 367. O processo seguirá sem a presença do acusado que, citado ou intimado pessoalmente para qualquer ato, deixar de comparecer sem motivo justificado, ou, no caso de mudança de residência, não comunicar o novo endereço ao juízo. (Redação dada pela Lei nº 9.271, de 17.4.1996)
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